
Ano 2017, Número 245 Brasília, terça-feira, 19 de dezembro de 2017 Página 88

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001, de 24.8.2001, que institui a Infra 
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br

3.  Embargos de declaração rejeitados. 

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 
voto do relator. 

Brasília, 7 de novembro de 2017.

Presidência do Ministro Gilmar Mendes. Presentes a Ministra Rosa Weber, os Ministros Alexandre de Moraes, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Admar Gonzaga e Carlos Horbach, e o Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Humberto Jacques de Medeiros.

Resolução

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 426/2017

RESOLUÇÃO Nº 23.545

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0604298-84.2017.6.00.0000  CLASSE 26  BRASÍLIA  DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Ementa:

Dispõe sobre a gratificação por encargo de curso ou concurso no âmbito da Justiça Eleitoral e dá outras providências. 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o disposto no inciso IX do 
art. 61, no art. 76-A e no § 4º do art. 98 da Lei nº 8.112/1990;

CONSIDERANDO a Resolução-TSE nº 22.572, de 16 de agosto de 2007, que dispõe sobre o Programa Permanente de 
Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO a Resolução-CNJ nº 192, de 8 de maio de 2014, que dispõe sobre a Política Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução-TSE nº 22.692, de 1º de fevereiro de 2008, que estabelece diretrizes para a implementação da 
metodologia da educação a distância  EAD no âmbito da Justiça Eleitoral,

RESOLVE:

Art. 1º  A gratificação por encargo de curso ou concurso será concedida, na forma prevista nesta resolução, ao servidor da 
Justiça Eleitoral ou a qualquer servidor público federal, previamente habilitado, que, em caráter eventual:

I - atuar como instrutor nos eventos previstos no Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da 
Justiça Eleitoral, desenvolvendo atividades como:

a) facilitador, responsável pela mediação da aprendizagem, a partir de atividades teóricas e práticas, conforme planejamento de 
ensino, na modalidade presencial; 

b) tutor, responsável por orientar, acompanhar, estimular e supervisionar o processo de ensino/aprendizagem e esclarecer as 
dúvidas dos participantes em relação ao conteúdo, na modalidade a distância; 

c) conteudista, responsável por elaborar o material didático-pedagógico, nas modalidades presencial ou a distância.

II - participar de banca examinadora ou de comissão avaliadora para exames orais, análise curricular, correção de provas 
discursivas ou de monografias ou elaboração de questões de provas, quando tais atividades não estiverem incluídas entre as 
suas atribuições permanentes; 

III - participar da preparação e da realização de concurso público, envolvendo atividades de planejamento, coordenação, 
supervisão, acompanhamento e avaliação dos resultados alcançados;

IV - participar da aplicação, fiscalização ou avaliação de provas de concurso público ou supervisionar essas atividades.

leandro.assis
Realce
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§ 1º Não será devido o pagamento da gratificação quando as atividades elencadas nos incisos estiverem previstas nas 
atribuições da unidade de lotação do servidor. 

§ 2º Os servidores somente poderão desenvolver atividade de curso ou concurso nas áreas em que comprovadamente possuam 
o nível de escolaridade necessário e a especialização ou a experiência profissional compatíveis. 

§ 3º A participação do servidor nas atividades previstas nos incisos II a IV dar-se-á por ato do presidente do órgão promotor do 
certame. 

§ 4º A habilitação de que trata o caput será regulamentada no âmbito de cada tribunal eleitoral, a partir de critérios definidos 
pelas suas respectivas unidades de educação e desenvolvimento.

Art. 2º  Para os fins previstos nesta resolução, a atuação dos instrutores deverá contemplar as premissas, os princípios e as 
diretrizes do Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento da Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único.  O instrutor cederá os direitos autorais referentes ao material didático-pedagógico elaborado à Justiça 
Eleitoral, expressamente, mediante termo de cessão (Anexo I) em cumprimento ao que dispõe a legislação sobre direitos 
autorais.

Art. 3º As unidades de educação e desenvolvimento de cada tribunal escolherão os instrutores para atuarem nas ações de 
educação corporativa, nas modalidades presencial e a distância, mediante seleção ampla ou designação de servidor já 
cadastrado no banco de instrutores.

Parágrafo único.  O instrutor será submetido à avaliação de desempenho, após realização da ação educacional, cujo resultado 
será observado na seleção das futuras instrutorias.  

Art. 4º  O banco de instrutores será constituído de servidores previamente credenciados por procedimento próprio, a ser 
definido por cada tribunal. 

§ 1º Havendo mais de um instrutor cadastrado no banco com conhecimento sobre o mesmo tema, a administração deverá 
priorizar a alternância entre os cadastrados.

§ 2º O instrutor cadastrado no banco terá prioridade sobre os demais interessados.

Art. 5º  O servidor que estiver usufruindo de licença ou afastamento previsto nos arts. 81, incisos I a VII, 94, 95, 96-A, 97,102, 
202, 207, 208, 210 e 211 da Lei nº 8.112, de 1990, não poderá exercer a atividade de instrutoria interna. 

Parágrafo único.  A vedação prevista no caput não se aplicará aos casos em que o servidor estiver:

I - em gozo de licença por motivo de afastamento do cônjuge com exercício provisório em órgão ou entidade da Administração 
Pública;

II - afastado para exercício de cargo comissionado em outro órgão ou entidade da administração pública.

Art. 6º  A gratificação por encargo de curso ou concurso não será devida em caso de realização de ações de capacitação 
consideradas treinamento em serviço, quais sejam, aquelas que tenham por objetivo a orientação técnica sobre rotinas de 
trabalho e competências regulamentares da unidade, bem como unidades correlatas em outros órgãos da Justiça Eleitoral, 
prestadas por servidor com maior experiência ou conhecimento no assunto ou pelo gestor da unidade, dirigidas exclusivamente 
aos servidores da sua unidade de lotação. 

Parágrafo único.  Para fins desta resolução, entende-se por unidade as Coordenadorias, os Gabinetes e as Assessorias. 

Art. 7º  As atividades de curso ou concurso desenvolvidas deverão ser realizadas, preferencialmente, fora do horário normal de 
expediente do instrutor.

Parágrafo único.  Se a atividade for realizada durante o horário regular de expediente do instrutor, este deverá obter a anuência 
prévia da chefia imediata e, caso não tenha disponibilidade em banco de horas, proceder à devida compensação, no prazo de 
até um ano, sob pena de desconto das horas de trabalho correspondentes. 

Art. 8º  Para fins de pagamento da gratificação, de que trata esta resolução, deverão ser observados os seguintes parâmetros:

I - o valor da gratificação será calculado em horas, de acordo com a natureza e a complexidade de cada atividade e a formação 
acadêmica do instrutor; 

II - o limite máximo mensal será de 40 horas, para atividades previstas no inciso I do art. 1º;

III - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 horas de trabalho anuais, por beneficiário, ressalvadas as 
situações de excepcionalidade, devidamente justificadas e previamente aprovadas pelo presidente de cada tribunal, que poderá 
autorizar o acréscimo de até 120 horas de trabalho anuais; 

IV - O valor da gratificação corresponderá aos percentuais constantes da tabela de remuneração (Anexo II), calculado com base 
no maior vencimento básico da administração pública federal, apurado no mês de realização da atividade.

§ 1º A gratificação paga ao facilitador compreende a elaboração de material didático-pedagógico, sendo vedado o pagamento 
de horas adicionais.

§ 2º Para efeito de pagamento da gratificação ao tutor e ao conteudista, considerar-se-á como horas trabalhadas a quantidade 
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total de horas previstas para o curso.

§ 3º A gratificação de que trata esta resolução não se incorporará ao vencimento ou à remuneração do servidor para qualquer 
efeito e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive, para fins de cálculo dos 
proventos da aposentadoria e das pensões. 

§ 4º Os serviços previstos nos incisos II a IV do art. 1º serão gratificados mediante atesto de relatório mensal de atividades pela 
autoridade que designou o servidor, observados os limites de horas de trabalho. 

§ 5º O pagamento da gratificação de que trata esta resolução será efetuado em folha de pagamento aos servidores efetivos do 
quadro do tribunal, aos cedidos, aos em exercício provisório em cada tribunal e aos ocupantes de cargo em comissão nos 
tribunais eleitorais sem vínculo efetivo com a administração pública.

§ 6º O pagamento da gratificação aos servidores de órgão distinto do contratante será efetuado, prioritariamente, por meio de 
folha de pagamento do órgão de origem, sendo o crédito orçamentário descentralizado pelo órgão beneficiário. 

Art. 9º  Em caso de restrição de dotação orçamentária, o pagamento da gratificação aos servidores da Justiça Eleitoral poderá 
ser feito mediante a concessão de horas de incentivo, que ficarão armazenadas no banco de horas. 

§ 1º As horas de incentivo corresponderão a duas horas para cada hora de atividade de curso ou concurso.

§ 2º No caso previsto no caput, quando a atividade for realizada durante o horário regular de expediente do instrutor, será 
dispensada a compensação de horas prevista no parágrafo único do art. 6º.

Art. 10.  O instrutor que optar por não receber o pagamento da gratificação ou horas de incentivo será enquadrado na situação 
de voluntário e deverá assinar termo específico (Anexo III).

Parágrafo único. Será dispensada a compensação de horas para o voluntário, desde que sua atuação tenha sido autorizada pela 
chefia imediata.

Art. 11.  As despesas decorrentes desta resolução correrão à custa do Programa de Capacitação de cada tribunal, nos casos 
previstos no incisos I, e à custa do Programa de Administração da Unidade de cada tribunal, nos casos previstos nos incisos II a 
IV do art. 1º.

Parágrafo único. As despesas de passagens, diárias, auxílio deslocamento e a gratificação de que trata esta resolução ficam a 
cargo do órgão solicitante.

Art. 12.  O instrutor interno que faltar ao evento ou dele desistir após sua autorização ficará impedido de desempenhar 
atividades de instrutoria pelo prazo de um ano, salvo em caso de justificativa aceita pelo(a) Secretário(a)  de Gestão de Pessoas. 

Art. 13.  Enquanto não houver norma específica, as disposições desta resolução são aplicáveis às atividades desenvolvidas pela 
Escola Judiciária Eleitoral.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput, os magistrados podem atuar em evento de capacitação como instrutores 
convidados, sendo-lhes devida a retribuição de que trata esta resolução.

Art. 14.  Revogam-se a Resolução-TSE nº 22.651, de 27 de novembro de 2007, e demais disposições em contrário.

Art. 15.  Os casos omissos serão resolvidos pelos presidentes dos Tribunais Eleitorais.  

Art. 16.  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2017.

Composição: Ministros Gilmar Mendes (presidente), Luiz Fux, Rosa Weber, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Admar 
Gonzaga e Tarcisio Vieira de Carvalho Neto. Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Humberto Jacques de Medeiros.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÃO Nº 429/2017

RESOLUÇÃO Nº 23.541

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1326-06.2011.6.00.0000  CLASSE 26  BRASÍLIA  DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Ementa:

Altera a Resolução-TSE nº 23.422, de 6 de maio de 2014, que estabelece normas para criação e instalação de zonas eleitorais e 
dá outras providências, para inserir dispositivo relativo à zona eleitoral do exterior.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 23, inciso IX, do Código Eleitoral, 

CONSIDERANDO que, embora o processo eleitoral realizado no exterior seja diretamente subordinado ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal (art. 232, do Código Eleitoral), essa subordinação não inclui a zona eleitoral do exterior dentro da 
circunscrição do Distrito Federal (art. 30, inciso IX, do Código Eleitoral);

CONSIDERANDO que a zona eleitoral do exterior não possui atribuições relativas a processos jurisdicionais eleitorais, 
restringindo sua atuação ao atendimento de demanda dos eleitores residentes no exterior e à organização de seções eleitorais 
fora do país no caso de eleição presidencial,

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar distorções e racionalizar custos em um cenário de fragilidade econômica do país, sem 
descurar do eficiente atendimento à sociedade, que sempre caracterizou a Justiça Eleitoral brasileira;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 3º da Resolução-TSE nº 23.422, de 6 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido de §§ 3º, 4º, 5º e 6º, com a 
seguinte redação:

§ 3º Haverá apenas uma zona eleitoral do exterior, independente do número de eleitores a ela vinculados.

§ 4º A zona eleitoral do exterior poderá contar com quadro diferenciado de pessoal, a critério do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal.

§ 5º A zona eleitoral do exterior poderá contar com mais funções comissionadas além das atribuídas às demais zonas eleitorais, 
em estrutura definida a critério do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal.

§ 6º O saldo remanescente das funções comissionadas deverá ser utilizado para a criação de novas zonas eleitorais ou postos de 
atendimento ao eleitor quando necessário.

Art. 2º O Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, no prazo de trinta dias da publicação desta resolução, adotará as 
providências necessárias à observância da regra do § 3º do art. 3º da Res.-TSE nº 23.422/2014 inserido por esta resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação.


